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ILMO. SR. PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE – TCE/RN. 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 

EDITAL: 03/2024 

UASG: 925468  
OBJETIVO: RECURSO CONTRA DECISÃO DO JUGAMENTO DA PROPOSTA. 
 

(Processo Administrativo n°004028/2024) 
 
 

A FS - TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, sociedade Eireli, inscrita no CNPJ sob o N° 
46.781.889/0001-92, com sede no endereço Situada na Rua São Tomé,378, Cidade Alta, 
Natal/RN, CEP 59.025-030, Telefone 84)3025-4761, Estado do Rio Grande do Norte, 
representada por seu titular CARLOS ANDRÉ PEREIRA DE ARAÚJO, brasileiro, solteiro, 
empresário, inscrito no CPF/MF n.º 072.867.184-01, RG nº 002.763.324, emitida pela SSP/RN, 
residente e domiciliada na Rua São Tome, 378 – Cidade Alta – Natal/RN,,  vem, respeitosamente, à presença 
de V.Senhoria, nos termos do art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/02, interpor RECURSO 
ADMINISTRATIVO contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou a melhor 
PROPOSTA CLASSIFICADA, em face da classificação do licitante VR CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.452.166/0001-70, o que faz pelas razões que passa 
a expor: 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 contra  a equivocada decisão proferida por essa respeitável Comissão Permanente de 
Licitação que julgou a PROPOSTA Classificada da Empresa VR CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.452.166/0001-70, no presente certame, tudo 
conforme adiante segue, rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que lhe 
for imediatamente superior, caso V. Sra. não se convença das razões abaixo formuladas e, 
“spont própria”, não proceda com a reforma da decisão ora atacada, decidindo, por 
consequência, pela SUA DESCLASSIFICAÇÃO da Recorrida. 
 

I – Tempestividade 
 
 É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a intimação 
para da Decisão Administrativa ora atacada se deu ao dia 09 de abril do corrente ano. 
Sendo o prazo legal para a apresentação da presente medida recursal de 03 (três) dias úteis, 
são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o final do prazo 
recursal na esfera administrativa apenas se dará ao fim do horário de expediente em data 
de 14 de abril do ano em curso, razão pela qual deve essa respeitável Comissão 
Permanente de Licitação conhecer e julgar a presente medida, assim deixando de ser um 
direito de todos e sim um direito da “JUSTIÇA”. 
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II – Dos Fatos 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

– TCE/RN, lançou edital de licitação cujo objeto da presente licitação é contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços continuados de mão-de-obra, para o 
exercício da função de motorista, para atuação no Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte, em seus veículos oficiais, haja vista a necessidade de 
locomoção dos Conselheiros e demais servidores desta Corte de Contas, em 
deslocamentos locais e, excepcionalmente, em viagens intermunicipais e 
interestaduais, bem como para transporte, nos termos da legislação e das 
normas em vigor, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
I-DOS FATOS SUBJACENTES Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame 
licitacional susografado, a recorrente, dele veio participar. Sucede que, após a análise da 
PROPOSTA apresentada pelo licitante vencedor, a Comissão de Licitação culminou por 
julgar a melhor PROPOSTA classificada da empresa VR CONSTRUCOES E SERVICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.452.166/0001-70, ao arrepio das normas editalícias. 
 
A Recorrente se credenciou para participar da licitação, lançada através do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 90003/2024, no âmbito do TRIBUNAL DE CONTAS DO RIO 
GRANDE DO NORTE – TCE/RN, O sistema utilizado para a realização do certame foi o 
COMPRAS NET cadastrado no sistema pelo UASG: 925468, disponibilizado pelo 
compras.gov.br, preambular do edital). 
 
Aberto o certame e após a desclassificação de outras empresas, a empresa VR 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.452.166/0001-70, teve a 
melhor proposta, sendo esta convocada a apresentar sua Proposta e Planilha de Preços, 
após análise da comissão a mesma teve aceita sua Proposta, e logo após veio a decisão de 
ter declarado a mesma HABILITADA NO PROCESSO. 
 
 

III - DAS RAZÕES DA REFORMA 
 
De acordo com o Edital da licitação e suas exigências editalícias em apreço, estabelecido 
ficou, entre outras condições de participação os seguintes vícios editalicios, que as 
licitantes deveriam seguir rigorosamente; 
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Segue os vícios editalícios à serem apontados;  
 
 
O primeiro ponto a ser citado é o Item 6. VISTORIA; 
 
6.1. A licitante poderá vistoriar os locais onde serão executados os serviços 
até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, 
com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, 
mediante prévio agendamento de horário junto ao TCE/RN, pelo telefone (84) 
3642-7380, limitada a realização da vistoria a um interessado por vez. 
 

6.1.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes 
não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de 
dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações 
assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 
em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

 
 
Nova Lei de Licitações: como fica a realização de visita técnica? 
 
De acordo com o art. 67, inc. VI, da nova Lei de Licitações, a Administração poderá na 
habilitação técnica: “declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.” 
 
É a conhecida “visita técnica” ou “vistoria técnica” que tem como objetivo viabilizar ao licitante 
amplo conhecimento das especificidades locais, propiciando condições mais concretas para a 
apresentação das propostas. 
Em relação à Lei nº 8.666/1993, a novidade fica por conta do previsto nos seguintes parágrafos 
do art. 63 da nova Lei: 
 
§ 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação poderá 
prever, sob pena de inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as 
condições de realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de 
vistoria prévia. 
 

§ 3º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, o edital de licitação sempre 
deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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§ 4º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, se os licitantes optarem por 
realizar vistoria prévia, a Administração deverá disponibilizar data e 
horário diferentes para os eventuais interessados. (Grifamos.) 
 
As regras acima incorporaram reiteradas orientações do Tribunal de Contas da 
União acerca dos assuntos, que citamos a título de ilustração: Acórdão nº 
372/2015, Acórdão nº 1.447/2015, Acórdão nº 656/2016, Acórdão nº 
2.939/2018, todos do Plenário. 
 
 

Portanto, caso a Administração conclua que eventual disponibilização de projetos/dentre outros 
documentos e/ou, ainda, fotos, vídeos do local, dentre outros, não são suficientes para a 
adequada avaliação das condições locais, é possível exigir, dentre as condições de habilitação 
técnica, a declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (visita técnica). 
 
Porém, por se tratar, essencialmente, de um direito do licitante, a 
Administração sempre deverá consignar a autorização para substituição do atestado de 
vistoria por uma declaração formal (assinada pelo responsável técnico do licitante, 
DECLARAÇÃO DE “VISTORIA” OU “RENÚNCIA DE VISTORIA” 
Assumindo totalmente os riscos) acerca do conhecimento das condições locais e peculiaridades 
da contratação. 
 
Nada mais justo do que seguir as regras do edital regidas pelas Leis de licitações, a comissão 
deu o direito a recorrida realizar o prévio agendamento da “VISTORIA” conforme citado logo 
acima, e como licitante por longos anos de licitação todos sabem da obrigatoriedade da referida 
declaração de Renuncia de vistoria, casso a licitante não deseje realizar a vistoria, mais estando 
ciente que tem que assumir os riscos da peculiaridade dos serviços através de declaração formal 
para o amparo legal dos serviços.    
 
 
O segundo ponto a ser citado é o Item 9.2.3.; A licitante deverá indicar em sua proposta 
(Anexo III) a modalidade de garantia de execução do contrato escolhida entre 
as seguintes opções que se encontram em cláusula específica para esse fim na minuta do 
contrato anexada ao Edital. Conforme verificamos a mesma deixou de apresentar a 
declaração da garantia de execução. 
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O terceiro ponto a ser citado é o Item 9.2.4. Informar, juntamente à proposta de preços 
(Anexo III), o enquadramento sindical da licitante e a atividade econômica 
preponderante;    
 
Breve síntese; 
 
Quando se fala de enquadramento sindical da licitante e a atividade econômica 
preponderante é uma declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a 
atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo 
do trabalho em que se baseia sua proposta;  
 
Cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em 
razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão 
judicial; e declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no 
enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível 
com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido 
representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem 
indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às 
sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
Registra-se que a necessidade da licitante apresentar registro ou carta sindical do sindicato 
decorre de orientação do TCU que, entre outras recomendações, orientou: 
 
Acórdão nº 1.207/2024 - Plenário: “(...) 9.2.3. de modo a resguardar o interesse da 
Administração Pública, bem como buscar garantir a proteção do trabalhador terceirizado, 
o edital licitatório deve contemplar dispositivos que estabeleçam: 
 
9.2.3.1. a exigência para que o licitante entregue junto com sua proposta de preços uma 
declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que 
se baseia sua proposta;  
 
9.2.3.2. a exigência para que o licitante apresente cópia da carta ou registro sindical do 
sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento 
sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial;” 
 
 
 
 
O quarto ponto a ser citado é o item 2.2.4. Natureza da Despesa: 339037 – Locação de Mão 
de Obra, como podemos ver os serviços a serem prestados é de exclusividade de mão de 
obra, como será demonstrado logo abaixo a desqualificação da mesma. 
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Breve síntese; 
 
Como podemos observar a mesma mostra desqualificação no ramo de mão 
de obra por não possuir CNAE de Mão de obra e inclusive nas atividades 
principais e secundárias, observe claramente que na sua atividade principal 
a sua especialidade é Construção civil ramos esse voltado para serviços de 
engenharia, e na sua atividade secundária são serviços de teleatendimento 
serviços esses totalmente destintos a serem prestados, e sem contar que em 
todas as suas atividades secundárias a mesma não possui atividades de 
Locação de Mão de Obra. 
 
 Uma empresa sem o CNAE adequado não pode executar determinados 
serviços de mão de obra.  
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O quinto ponto a ser citado é o vale alimentação para categoria como será demonstrado 
logo abaixo; 
 
Foi observado na planilha da empresa vencedora que a mesma cotou o valor do vale 
alimentação R$ 663,28, onde o correto seria de R$ 684,70 como será demonstrado na tabela 
do SINTRO-RN logo abaixo; 
 

 
O sexto e último ponto a ser citado é o item 9.2.2. GFIP ou documento apto a comprovar o 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante. Onde a mesma se ausentou desses 
documentos conforme exigências  do edital. 
 
 
Ilmo julgador; 
 
1.1 - Será recusada a proposta do licitante que esteja em desacordo com os requisitos 

estabelecidos neste instrumento convocatório, (...) manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto da licitação. (g.n). 
 

1.2 O Egrégio Tribunal de Contas da União determinou:  “registre, nas atas de 
julgamento, a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital, o 
atendimento às especificações técnicas, bem como a desclassificação de propostas 
desconformes ou incompatíveis e os fatos que as motivaram” (TCU. Processo n° 
929.479/1998-0. Decisão n° 385/99 — Plenário). Pois bem. O edital que deu origem 
ao ato administrativo ilegal e coator ora combatido trazia a seguinte determinação: 



 

FS - TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA               
Situada na Rua São Tomé,378, Cidade Alta, Natal/RN, CEP 59.025-030, Telefone 84)3025-4761     
 E-mail: terceirizacaofsltda@gmail.com / fslicitacoes18@gmail.com - Telefone: (84) 99933-7399 

CNPJ: 46.781.889/0001-92 

 
1.3 - “...o edital, elemento fundamental do procedimento licitatório, é que fixa as 

condições de realização da licitação, determina o seu objeto, discrimina as garantias 
e os deveres da  ambas as partes. Se o Recorrente, ciente das normas editalícias, não 
apresentou em época oportuna qualquer impugnação, ao deixar de atendê-las, 
incorreu no risco e na possibilidade de sua desclassificação, como de fato 
aconteceu. Recurso desprovido” (STJ. 2ª Turma. RMS n° 10847/MA. Registro n° 
1999/0038424-5. DJ 18 fev. 2002. p. 00279). 

 
1.4 - A jurisprudência é vasta e uníssona sobre este tema. Senão vejamos. O SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA já se manifestou no sentido de que:  “...no processo 
licitatório, a comissão está subordinada ao princípio de que seus julgamentos são 
de natureza objetiva, vinculados aos documentos apresentados pelos licitantes e 
subordinados aos critérios de rigorosa imparcialidade. Não há como se prestigiar 
solução administrativa que acena para imposição da vontade pessoal do agente 
público e que se apresenta como desvirtuadora dos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da igualdade, da transparência e da verdade” (STJ. 1ª Seção. MS 
n° 5827. DJ 09 mar. 1998. p. 04). 

 
1.5 “Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital o modo e forma de 

participação dos licitantes, bem como as condições para a elaboração das ofertas, 
e, no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento ou no contrato, se 
afastasse do esta estabelecido e admitisse documentação e propostas em desacordo 
com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus 
termos tanto os licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo para 
ambas as partes e para todos os interessados na licitação (art. 41). O mesmo ocorre 
com o convite, que é um edital restrito”.  

 
1.6 Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornamse obrigatórias para 

aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, 
inclusive para o órgão ou entidade licitadora.  Socorremo-nos ao mestre Hely 
Lopes Meirelles, maior doutrinador pátrio na matéria, para dirimir quaisquer 
dúvidas acerca da assertiva retro. Vejamos: 

 
1.7 “O edital é a norma fundamental da concorrência, que, fiel aos princípios legais, 

determina o objeto da licitação, dá-lhe publicidade, discrimina os direitos e 
obrigações das partes e estabelece o processamento adequado à apreciação e 
julgamento das propostas”. O Parecer RF 240:59, da lavra de José Cretella Júnior, 
assim determina:“ 
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E por último; 
 
Vale salientar que as exigências dos editais de licitações estão regulamentadas pela Lei nº 
14.133/2021, que é uma lei federal. Esta lei estabelece normas gerais para contratação e 
licitação.  
 
 
 
DO PEDIDO Ante aos fatos narrados e as razões de direito aduzidas, a FS - 
TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, requer à Comissão Julgadora de Licitação: 
 
 

a) A DESCLASSIFICAÇÃO e INABILITAÇÃO SUMÁRIA da empresa VR 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.452.166/0001-70, 
mediante os comprovados vícios na demonstração da Composição de Preços e vícios 
editalícios que subsidiou a oferta de sua Proposta Comercial – PCT; e a levou 
erroneamente das exigências do edital.   
 

b) Caso assim não entendam V.Sas., requer que seja levado o presente RECURSO à 
apreciação da autoridade superior, nos termos art. 109, III, parágrafo 4º, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações, a qual certamente o acolherá, contando que seu deferimento 
mantenha preservados os princípios da legalidade e isonomia, tudo para satisfação do 
interesse público, objetivo maior da Administração Pública. No entanto, em última e 
indesejada hipótese, não obtendo a RECORRENTE sucesso no presente pedido, ficará 
impedida a buscar o poder judiciário com vistas à satisfação de seu direito. 

 
 

 
Neste Termos 

Pede Deferimento 

 

Natal, 11 de abril de 2025. 

 

 

 

 
 FS - TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

--------------------------------------------- 
CARLOS ANDRÉ PEREIRA DE ARAÚJO 

SÁOCIO ADMINISTRADOR 

CPF/MF: 072.867.184-01 






















